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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE NITERÓI (SUSCITANTE) E DE OUTRO SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS (SUSCITADO), PARA VIGORAR A PARTIR DE 1º DE MAIO DE 2009, CONSUBSTANCIADA NAS SEGUINTES CLÁUSULAS:

DOS REAJUSTES

PRIMEIRA – Fica concedido aos empregados no Comércio Hoteleiro e Similar do Município de Armação dos Búzios, reajuste salarial, a partir de 01 de maio de 2009, calculável sobre o salário percebido em abril de 2009, observando-se os seguintes critérios e percentuais:

a) Para os empregados que perceberam salários até R$ 600,00 (seiscentos reais)  o índice aplicável sobre o salário constante na CTPS em ABRIL de 2009, será de 9% (nove  por cento); 
b) Para os empregados que perceberam salários acima de R$ 600,00 (seiscentos reais) o índice aplicável sobre o salário constante na CTPS em ABRIL de 2009, será de 7% (sete por  cento).

Parágrafo único – Poderão ser compensados os reajustes espontâneos dados nos últimos 12 (doze) meses.
DO PISO SALARIAL

SEGUNDA – Ficam estabelecidos os seguintes pisos salariais para os empregados representados por este instrumento normativo:

a) De R$ 512,00 (quinhentos e doze reais) para os empregados NÃO QUALIFICADOS. Como por Exemplos: Serventes, Auxiliar de Serviços Gerais, Balconistas, Atendentes, Atendentes em Self Service, Jardineiros, Fiscais de Patrimônio, Mensageiro, etc.;

Parágrafo único: O piso salarial hora será de R$ 2,33 (dois reais e trinta e três centavos).

b) De R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) para os empregados SEMIQUALIFICADOS. Como por exemplos: Ajudantes de Cozinha, Cumins, Arrumadeiras (Camareiras), Lavadeiras, Lancheiros, Chapeiros, Operadores de Pizzaria, Forneiros, Copeiros, Auxiliar de Almoxarife, etc.;
Parágrafo único: O piso salarial hora será de R$ 2,48 (dois reais e quarenta e oito centavos).

c) De R$ 600,00 (seiscentos reais) para os profissionais QUALIFICADOS e para os que exerçam funções ADMINISTRATIVAS. Como por exemplos: Garçons, Cozinheiros,  Suschimans, Saladeiras, Pizzaiolos, Padeiros, Confeiteiros, Churrasqueiros, Bartender (Barman, Barwoman), Barista, Moto boy (Entregadores de pizza motorizados), Caixas, Almoxarife, Recepcionistas, Secretárias, Auxiliar Administrativo, Profissionais da Manutenção ( ex.: eletricista, pintor),  etc.; 

Parágrafo único: O piso salarial hora será de R$ 2,73 (dois reais e setenta e três centavos)
       d) Os empregados cuja admissão seja para exercer Cargos de Confiança, Coordenadores ou Gerências o piso salarial inicial será o combinado entre as partes, não podendo ser inferior ao piso salarial convencionados para os empregados qualificados.
DAS GORJETAS

TERCEIRA – Cada empresa adotara critério próprio no que se refere às gorjetas.

DAS GORJETAS ESPONTÂNEAS 
QUARTA: os empregados que tiverem suas CTPS’s anotadas como garçom, na hipótese da gorjeta ocorrer fora do controle do empregador (espontânea),  farão jus a um acréscimo em seus contracheques de 10 % (dez por centos) aplicável sobre o piso salarial do garçom, ou seja, R$ 60,00 (sessenta reais) a título de estimativa de gorjetas, para fins de encargos sociais, férias, 13º salário e reflexos sobre as verbas resilitórias.

DAS GORJETAS COMPULSÓRIAS (TAXA DE SERVIÇOS)
QUINTA: as empresas poderão cobrar mediante acordo coletivo com o Sindicato Laboral nas notas de despesas dos fregueses o percentual de 10 % (dez por cento) a título de GORJETAS ou TAXA DE SERVIÇOS;

Parágrafo primeiro – o montante arrecadado será distribuído a todos os empregados em forma de pontos, determinado pelos próprios no acordo coletivo, obedecendo o seguinte critério:

a) 60% (sessenta por cento), do montante arrecadado será  distribuído pela empresa aos empregados em forma de pontos, conforme critério pré-estabelecido no acordo coletivo;
b)  40% (quarenta por cento), do montante arrecadado ficará em poder da empresa para pagamento dos encargos sociais.

Parágrafo segundo - deverá constar obrigatoriamente na CTPS do empregado o salário fixo acrescido do percentual de 10 % (dez por cento), bem como a discriminação no contracheque do valor recebido mensalmente;
Parágrafo terceiro  - para efeito de indenização trabalhista, o critério utilizado para o cálculo, será a média dos últimos 6 (seis) meses da remuneração percebida pelo empregado da empresa; 

Parágrafo quarto - A empresa se obrigará a fornecer sempre que solicitada pelos empregados, planilha com o montante arrecadado, especificadamente, com o percentual dos 10% (dez por cento) apurado no mês;
Parágrafo Quarto - Após reunião realizada com os empregados, a empresa formalizará a cobrança dos 10%, com a divisão dos pontos conforme a função de cada um, devendo todos os trabalhadores assinar em 3 (três) vias de igual forma e teor;
Parágrafo Quinto - O presente acordo terá como duração máxima o período de 2 (dois) anos, ficando o Sindicato Laboral responsável pelo depósito dos termos acordados perante a Coordenadoria do Ministério do Trabalho e Emprego  via INTERNET, pelo Sistema Mediador.
AVISO PRÉVIO ESPECIAL

SEXTA – Os empregados maiores de 45 (quarenta e cinco) anos, que tenham mais de 5 cinco anos consecutivos na empresa na época da demissão, farão jus a um aviso prévio especial de 60 (sessenta) dias.

DAS  HOMOLOGAÇÕES

SÉTIMA – As homologações de rescisões contratuais serão submetidas obrigatoriamente à assistência do Sindicato Laboral nos termos do art. 477, da CLT, sem ônus para o empregado e empregador.
DO BANCO DE HORAS

OITAVA – Fica estabelecido a possibilidade de celebração de Acordos Coletivos de Trabalho entre o empregador e seus respectivos empregados para prorrogação e compensação de jornadas, devendo as condições serem estabelecidas através de ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA com a participação obrigatória do Sindicato Laboral assistindo aos empregados, ficando responsável pelo depósito dos termos acordados perante a Coordenadoria do Ministério do Trabalho e Emprego via INTERNET, pelo Sistema Mediador, obedecendo aos seguintes critérios e as formalidades da CLT:

a) Para jornada de trabalho dos empregados representados por essa Convenção correspondente a 08 (oito) horas diárias e/ou a 44 (quarenta e quatro) horas semanais, a empregadora poderá compensar o excesso de horas trabalhadas em um dia pela correspondente diminuição em outro dia, desde que o faça nos 6 (seis) meses subseqüentes, mediante acerto com o empregado, conforme prevê o Art. 59, §§ 1º, 2º, da 
CLT, ou então pagará as horas extraordinárias não compensadas, com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento);

b) a jornada de trabalho do empregado poderá ser móvel e variável, desde que expressamente ajustada no Contrato de Trabalho, devendo a escala ser divulgada pela empregadora com antecedência mínima de 5 (cinco) dias; 
c) no que pertine aos domingos e feriados laborados, somente serão pagos em dobro se não houver folga compensatória, nos termos do enunciado 146 do TST;

d) As empresas que instituírem o BANCO DE HORAS, deverão obrigatoriamente fornecer aos seus empregados uma planilha, de forma que possibilite o acompanhamento das horas efetivamente laboradas e/ou compensadas no mês;

e) é assegurado aos empregado descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, sendo que a cada período de 04 (quatro) semanas, pelo menos uma folga deverá coincidir com o domingo;

f) Os Acordos Coletivos de Trabalho terão duração máxima de 2 (dois) anos. 

DA JORNADA 12 X 36

NONA – A jornada de trabalho dos empregados poderá se fixada em 12 (doze) horas de trabalho, por 36 (trinta e seis) horas de descanso;

a) será  concedido horário para alimentação ou repouso de 1 (uma) hora, levando-se em consideração as necessidades do serviço, nos casos da jornada de 12 X 36, poderão ser concedidos em dois períodos, ficando o empregado obrigado a promover a anotação na folha de ponto ou registro do intervalo intrajornada;

b) os empregados que trabalham em jornada de trabalho de 12 X 36, não farão jus a horas extraordinárias, em razão da natural compensação, já que inexiste trabalho nas 36 (trinta e seis) horas seguintes, não havendo distinção entre o trabalho realizado no período diurno e noturno, salvo quanto ao adicional, previsto em lei, incidente sobre as horas noturnas efetivamente trabalhadas;

c) na hipótese de ultrapassar a jornada diária  de 12 (doze) horas de que trata a alínea anterior, os empregados farão jus a horas extraordinárias, com os devidos acréscimos previstos em lei; 

DÉCIMA - Fica convencionado que o dia 29 de julho, data consagrada a Santa Marta, padroeira da Categoria, reconhecido como dia dos empregados no Comércio Hoteleiro e Similares, e conseqüentemente, feriado.

DO CONTRATO DE TEMPORADA

DÉCIMA PRIMEIRA – Considerando a característica turística da região, e a necessidade de novas admissões para o período de novembro a março (ALTA TEMPORADA), fica Convencionado que as empresas poderão admitir novos empregados, obedecendo para tanto o seguinte:

a) Os estabelecimentos integrantes da categoria representada por esta Convenção Coletiva, poderão instituir Contrato de Trabalho por Temporada, em qualquer atividade desenvolvida pela empresa ou estabelecimento, para admissões que representem acréscimo no número de empregados em conformidade com a lei 9.601, de 21 de janeiro de 1998, para o período de novembro a março, não podendo o contrato ser superior a 5 (cinco) meses; 

b) Os salários não poderão ser inferiores ao piso estabelecido na Cláusula Segunda, alíneas a), b) e c) deste instrumento normativo;

c) Fica estabelecida para efeito de indenização pelo término do contrato ou na hipótese de ocorrer rescisão antecipada do contrato de trabalho a regra prevista  nos artigos 479 da CLT;

d) Fica o empregador obrigado  anotar a Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS do empregado,  mantendo afixado no quadro de avisos da empresa cópia da Convenção Coletiva e da relação dos contratados por temporada, com as datas do início e do término dos contratos, bem como depositarão cópia do Contrato de Trabalho no Sindicato Laboral ;

e) No que pertine a contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS obedecerá ao Decreto Nº 99.684, de 08 de novembro de 1990; 

f) Findo o prazo de 5 (cinco) meses, permanecendo o empregado a disposição do empregador, passará o Contrato de Trabalho a vigorar sem determinação de prazo. 

DO REPOUSO INTRAJORNADA

DÉCIMA SEGUNDA –  Considerando o período de  abril a outubro (BAIXA TEMPORADA) e objetivando a manutenção do QUADRO DE FUNCIONÁRIOS da empresa, fica acordado que o intervalo para repouso ou alimentação de que trata o art. 71 da CLT, poderá com a 
aquiescência do empregado ser prorrogado por um período máximo de 3 (três) horas, além das 2 (duas) horas permitidas pela Lei.

Parágrafo único:  Ocorrendo à prorrogação do intervalo intrajornada, além das 2 (duas) horas permitidas em Lei, fica a empresa obrigada a fornecer os Vales-Transporte de forma que custeie integralmente as passagens do empregado.  

DO FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO

DÉCIMA TERCEIRA - Regras especiais para o fornecimento de alimentação na forma que segue:

a) as empresas que possuírem e mantiverem restaurantes em funcionamento, fornecerão refeições aos seus empregados, mediante combinação de preços, através de acordo previamente firmado entre as partes, observando-se os valores constantes do anexo do decreto nº 94.062 de 27/03/87, os quais não poderão ser superiores a 25% (vinte por cento) do salário mínimo federal, para quem fizer 2 (duas) refeições diárias, ou seja almoço e jantar;

b) o empregado que optar por não fazer as refeições na empresa, não poderá pleitear qualquer compensação financeira;

c) o empregado poderá optar em fazer apenas uma refeição na empresa, e neste caso, o percentual a ser descontado será de apenas 10% (dez por cento) do salário mínimo federal.

DOS UNIFORMES

DÉCIMA QUARTA – Regras especiais referentes a uniformes na forma que segue:

a) as empresas que exigirem o uso de uniformes fornecerão os mesmos gratuitamente aos seus respectivos empregados;

b) o empregado é obrigado a zelar pela boa conservação do uniforme, e quando rescindido o contrato de trabalho deverá devolve-lo em perfeito estado de conservação, desde que cedido há menos de 3 (três) meses da data de rescisão;

c) o empregado que estiver obrigado a devolver o uniforme e não o fizer, nas hipóteses de dolo ou culpa do empregado, será descontado de suas verbas rescisórias a importância correspondente ao seu valor.
DO VALE TRANSPORTE
DÉCIMA QUINTA – Levando-se em consideração as características geográficas da região e as dificuldades de transporte no município de Armação dos Búzios, ficam facultada as empresas, quando solicitadas pelos empregados (por escrito) de custear em espécie (R$) o deslocamento de 
ida e vinda do empregado ao trabalho, devendo obedecer aos mesmos critérios estabelecidos na lei 7.418, de 16 de dezembro de 1985. 

CONTA-SALÁRIO (PAGAMENTO EM ESPÉCIE)
DÉCIMA SEXTA – Ficam obrigadas as empresas a utilizarem para pagamento dos salários de seus funcionários a Conta-Salário.

Parágrafo único: esta obrigatoriedade não se aplica as empresas que efetuam o pagamento dos salários e vales de seus funcionários em moeda corrente, ficando ressalvado o direito do empregado solicitar a abertura da Conta-salário ao empregador.
DA ADMISSÃO DE MOTO BOY E USO DE VEÍCULOS PARTICULARES
DÉCIMA SÉTIMA –  O empregado admitido para exercer a função de MOTO BOY, fará jus ao piso salarial convencionado neste instrumento coletivo para os empregados QUALIFICADOS. Porém o uso de veículos de propriedade do empregado deverá ser objeto de CONTRATO ESPECIAL entre as partes, cujo valor não integrará a remuneração decorrente do seu Contrato de Trabalho.

Parágrafo primeiro: Ficam obrigadas as empresas que oferecem serviços de entrega em domicílio, através de motocicletas ou outro meio de transporte a fazer um seguro em benefício do empregado condutor.
Parágrafo segundo: O valor da apólice do seguro deve ser objeto de acordo entre o empregado condutor e o empregador por ocasião da contratação, além da cobertura física, deverá cobrir também danos materiais.     

DA COMISSÃO DE CONCILIAÇAO PRÉVIA

DÉCIMA OITAVA – Fica instituída a Comissão Intersindical de Conciliação Prévia prevista no artigo 625-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, conforme redação dada pela Lei nº 9.958, de 12/01/2000, composta de 2 (dois) representantes dos empregados e 2 (dois)  representantes dos trabalhadores, e respectivos suplentes, com o objetivo de buscar a conciliação de conflitos individuais de trabalho envolvendo integrantes da categoria profissional e econômica, que será constituída e funcionará obediente as normas legais e mais as seguintes: 

Parágrafo primeiro: A Comissão é organismo autônomo em relação às entidades sindicais e as empresas, não possuindo personalidade jurídica própria, regendo-se pelas normas ora instituídas e seu regimento interno.

Parágrafo segundo: A Comissão de Conciliação Prévia ora instituída tem por atribuição, exclusivamente, a tentativa de conciliação dos conflitos individuais do trabalho relacionados com os trabalhadores e as empresas representadas pelas entidades sindicais convenentes.

Parágrafo terceiro: Todas as demandas de natureza trabalhista, no âmbito da representatividade dos Convenentes, serão submetidas previamente à Comissão Intersindical de Conciliação Prévia, conforme determina o artigo 625-D da CLT.

Parágrafo quarto: Os sindicatos convenentes expedirão informativos comunicando seus representados e notificarão as autoridades competentes a constituição, finalidade, composição, local e horário de funcionamento da Comissão. 

DÉCIMA NONA – Os representantes indicados pelas entidades sindicais para comporem a Comissão serão denominados de conciliadores.

Parágrafo único: Os conciliadores poderão ser remunerados pelas entidades que representam. Nesta hipótese, a responsabilidade jurídica será da entidade sindical respectiva, inclusive quanto aos encargos sociais e fiscais.

VIGÉSIMA – A Comissão Intersindical de Conciliação Prévia terá sede na Avenida José Bento Ribeiro Dantas nº 3650 Lj – 03 (sobreloja), tendo como base territorial o Município de Armação dos Búzios.

VIGÉSIMA PRIMEIRA  -  A  demanda será formulada por escrito ou reduzida a termo pela Secretaria da Comissão, que designará, na mesma oportunidade, dia e hora da realização da Sessão de Conciliação, atendendo ao expresso no art. 625-F, da CLT, entregando recibo da mesma ao demandante.

Parágrafo primeiro: Para formular a demanda o interessado deverá apresentar todas as provas documentais, além do nome, endereço e CEP da demandada.

Parágrafo segundo: A sessão de tentativa de conciliação deverá ser realizada no prazo máximo de dez dias a contar do ingresso da demanda.

VIGÉSIMA SEGUNDA – Será cobrada uma taxa de manutenção por conciliação, devendo ser paga exclusivamente pelo empregador, sem ônus para o empregado, cujo valor encontra-se definido no Regimento Interno da Comissão.

Parágrafo único: No caso dos valores recolhidos em favor da Comissão não serem suficientes para sua manutenção, ambas as entidades serão responsáveis em partes iguais  pela cobertura das despesas havidas.

VIGÉSIMA TERCEIRA – A Comissão terá seu funcionamento garantido pelas entidades signatárias, através de normas fixadas neste instrumento e no seu regimento interno. 

Parágrafo primeiro: A remuneração dos representantes dos Sindicatos Convenentes na Comissão é de responsabilidade do respectivo Sindicato.



Parágrafo segundo: Caso a Comissão passe a ser detentora de recursos próprios suficientes para remunerar os conciliadores e funcionários, estes recursos serão repassados aos sindicatos convenentes para efetuarem o pagamento das remunerações em questão.

VIGÉSIMA QUARTA – A notificação será remetida à demandada, através de aviso de recebimento postal, entregue diretamente mediante protocolo, ou por qualquer outro meio que comprove seu recebimento, devendo constar dos autos,  cópia dessa notificação.

Parágrafo único: Da notificação constará, necessariamente, o nome do demandante, o local, a data e hora da sessão de conciliação, bem como a demanda. Sendo que o demandado deverá comparecer pessoalmente ou ser representado por preposto com poderes específicos para transigir e firmar acordo, além de apresentar cópia do contrato social da demandada.

VIGÉSIMA QUINTA – Caso qualquer das partes não compareça à sessão de conciliação e/ou não sendo possível realizar a audiência de conciliação nos dez dias seguintes à formulação da demanda, ou, não tendo a demandada sido notificada da sessão com cinco dias de antecedência, a secretaria da Comissão fornecerá às partes declaração da impossibilidade de conciliação, com descrição do objeto da demanda, entregando cópia aos interessados.

VIGÉSIMA SEXTA – Quando da sessão de conciliação a demandada poderá apresentar resposta por escrito ao pedido, bem como todas as provas documentais que achar necessárias.

VIGÉSIMA SÉTIMA - Aberta  a sessão de conciliação o coordenador da Comissão esclarecerá às partes presentes sobre as vantagens da conciliação e, em conjunto com o outro membro da Comissão, usará os meios adequados de persuasão para a solução conciliatória da demanda.

Parágrafo primeiro: Para realizar a sessão de conciliação, faz-se obrigatória a presença de pelo menos 1(um) representante de cada entidade, bem como das partes interessadas e seus representantes, se houver.  

Parágrafo segundo: Os empregados menores de 18 (dezoito) anos, deverão ser assistidos por seus representantes legais.

Parágrafo terceiro: No caso de ausência das partes interessadas, o pedido será arquivado.

Parágrafo quarto: Caso seja requerido adiamento da Sessão, por parte do trabalhador, ou  do empregador, a Comissão poderá fazê-lo, caso a outra parte concorde expressamente.

Parágrafo quinto: Não prosperando a conciliação, será fornecida ao Demandante e ao Demandado declaração da tentativa conciliatória frustrada com descrição de seu objeto, firmada pelos membros da Comissão, que deverá ser juntada à eventual reclamação trabalhista.

Parágrafo sexto: Aceita a conciliação, será lavrado o termo, o qual será assinado pelo Demandante, pelo Demandado ou seu Preposto e pelos Membros da Comissão presentes à sessão, fornecendo-se cópia às partes.

Parágrafo sétimo: O termo de Conciliação é título executivo extrajudicial e têm eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas expressamente ressalvadas, de acordo com o parágrafo único do artigo 625-E da CLT, com redação dada pela Lei nº 9.958, de 12/01/2000.

VIGÉSIMA OITAVA - Os contratos de trabalho rescindidos pelas empresas, cujo tempo de serviço do empregado ultrapasse 1 (um) ano, serão submetidos à assistência sindical nos termos do art. 477 da CLT.

VIGÉSIMA NONA - A coordenação da Comissão será de responsabilidade  dos titulares da representação patronal e laboral,

TRIGÉSIMA -  Os membros da Comissão deverão integrar a Diretoria do Sindicato, a Categoria ou serem contratados especialmente para tal finalidade.

TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Caberá aos Sindicatos convenentes proporcionar à Comissão todos os meios necessários à consecução de seu fim, como local adequado, funcionários para a secretaria, assessoria jurídica, etc.

Parágrafo único: As partes poderão ser assistidas por seus advogados nas audiências de conciliação, cujos honorários, nessa hipótese, serão assumidos pelas partes contratantes.

TRIGÉSIMA SEGUNDA - Considerando que a Comissão ora instituída não tem competência para conciliar sem indagação de vínculo empregatício, fica impedida a conciliação sem que se respeite este pressuposto.

TRIGÉSIMA TERCEIRA - As divergências surgidas entre os convenentes por motivos de aplicação dos dispositivos desta Convenção Coletiva serão conciliadas na Comissão de Conciliação Intersindical ora instituída, caso não haja acordo, as controvérsias resultantes da aplicação da presente serão dirimidas pela Justiça do Trabalho.

Parágrafo único: A Comissão comunicará a sua instalação aos Juízes das Varas do Trabalho com jurisdição em sua base territorial para efeito do artigo 625-D, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.958, de 12 de janeiro de 2000.

ADICIONAL DE ANTIGUIDADE

TRIGÉSIMA QUARTA – Que seja estabelecido para cada 5 (cinco) anos de trabalho consecutivos na mesma empresa, um adicional de antiguidade de 3% (três por cento), calculado sobre o salário normativo.

Parágrafo único: Para fins de pagamento do adicional de antiguidade, será levado em consideração o tempo trabalhado pelo empregado após 1º de maio de 2008.

DA ANOTAÇÃO DE IMEDIATO NA CTPS

TRIGÉSIMA QUINTA - O empregado quando para tanto promovido, terá de imediato a anotação da nova função em sua CTPS, estando dispensado do período experimental.
DOMINGOS E FERIADOS TRABALHADOS

TRIGÉSIMA SEXTA – O  pagamento dos Domingos e Feriados serão pagos em conformidade com a  Orientação Jurisprudencial (TST) n.º 93, que determina o pagamento em dobro do trabalho prestado aos domingos e feriados não compensados, sem prejuízo da remuneração relativa ao repouso semanal.
COMPROVANTES DE PAGAMENTO E DAS HORAS TRABALHADAS

TRIGÉSIMA SÉTIMA – Ficam obrigados os empregadores de fornecerem aos seus empregados quando solicitados, comprovantes de pagamento, contendo a identificação da empresa (timbre discriminadamente), a natureza e os valores das importâncias pagas e dos descontos efetuados, inclusive o valor dos depósitos do FGTS .
 Parágrafo único: As empresas que utilizam Ponto Eletrônico deverão fornecer quando solicitadas por seus empregados, cópia mensal dos registros efetuados por eles, de forma que possibilite a conferência das horas trabalhadas e efetivamente pagas através dos contracheques.

DA CONTRIBUIÇÃO CONVENCIONAL LABORAL

TRIGÉSIMA OITAVA - Os empregadores descontarão dos Empregados Filiados ao Sindicato Profissional, mensalmente, o valor de R$ 32,00 (trinta e dois reais), e o recolherá para a entidade (suscitante), a título de Contribuição Assistencial Filiativa,  em guias próprias a serem fornecidas pela entidade credora, até o dia 10 do mês subseqüente ao desconto.

Parágrafo único: A mensalidade prevista no Caput dessa cláusula proporcionará ao empregado e seus dependentes direito a consultas médicas (Clínica Geral, Pediatria, Ginecologia e Obstetrícia), Assistência Odontológica e Jurídica, oferecidas nas dependências da entidade laboral, ou através de convênios específicos, quando existirem.

TRIGÉSIMA NONA – Os empregadores descontarão dos Empregados que optarem pela Contribuição Assistencial Filiativa Alternativa o valor de R$ 15,00 (trinta reais), e o recolherá para a entidade (suscitante), em guias próprias a serem fornecidas pela entidade credora, até o dia 10 do mês subseqüente ao desconto.

Parágrafo único: A mensalidade prevista no Caput dessa cláusula proporcionará ao empregado direito a CONSULTAS ODONTOLÓGICAS oferecidas nas dependências da entidade laboral, Assistência Jurídica, além de descontos nas consultas médicas nas clínicas credenciadas ao Sindicato, ou através de convênios específicos, quando existirem.
QUADRAGÉSIMA – Para os empregados não filiados a Entidade Suscitante, o desconto mensal a título de Contribuição Assistencial Convencionada, conforme decisão da Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia 07 de março de 2008, será de R$ 7,00 (sete reais).

Parágrafo único: Fica assinado o prazo de 10 (dez) dias, a todos os empregados não filiados, para manifestarem-se contrários ao desconto da taxa assistencial em favor do Sindicato Laboral, iniciando-se no dia 05-05-2009 e terminando no dia 14-05-2009, importando o silêncio em consentimento. 
CONTRIBUIÇÃO CONVENCIONAL PATRONAL
QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - Os empregadores recolherão para a entidade suscitada, OBRIGATORIAMENTE a importância de R$ 30,00 (trinta reais) por empregado que possuam seu serviço, até o dia 10 de agosto de 2009, em guias próprias a serem fornecidas pela Entidade Patronal.
QUADRAGÉSIMA SEGUNDA – As Contribuições Convencionadas nas cláusulas anteriores, desse instrumento normativo, não efetuado nos prazos estabelecidos, sujeitará a empresa infratora à multa de 10% (dez por cento), sobre o total a ser recolhido, mais 1% (um por cento) de mora, por mês de atraso. 

DA CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA PATRONAL
QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - Os empregadores que desejarem fazer jus de todos os Benefícios oferecidos pelo Sindicato Patronal recolherão Contribuição Associativa, conforme tabela abaixo, em guias próprias a serem fornecidas pela Entidade Patronal. 
	QUANTIDADE DE EMPREGADOS
	Pagamento em 
cota mensal

	Pagamento em duas cotas (10%)
 
	Pagamento em 
cota única (20%)


	VENCIMENTO
 
	Vencimento 05 de cada mês
	1ª 05/10/2009
2ª 05/11/2009
	05/10/2009

	Até 5 empregados 
	R$ 10,00
	R$ 108,00
	R$ 96,00

	De 6 até 10
	R$ 15,00
	R$ 162,00
	R$ 144,00

	De 10 até 20
	R$ 20,00
	R$ 216,00
	R$ 192,00

	Acima de 20
	R$ 25,00
	R$ 270,00
	R$ 240,00


Parágrafo primeiro: a empresa que não possuir empregados no seu estabelecimento deverá efetuar pagamento da quota mínima mensal de R$ 10,00 (dez reais) por mês, R$ 108,00 (cento e oito reais) em duas cotas e R$ 96,00 (noventa e seis reais) em cota única. 
Parágrafo segundo: em relação à contribuição associativa Patronal estabelecida na cláusula QUADRAGÉSIMA TERCEIRA, as empresas poderão optar pelo pagamento em cota única com vencimento em 05 Outubro de 2009, tendo desconto de 20% ou em duas cotas anuais com vencimento nos dias 05 Outubro de 2009 e 05º Novembro de 2009, com desconto de 10%, caso contrário, a empresa que a optar em efetuar o pagamento mensal ou a qualquer tempo desejar se tornar associada deverá solicitar a entidade à boleta para pagamento. 

Parágrafo terceiro: a contribuição facultativa da cláusula QUADRAGÉSIMA TERCEIRA proporcionará aos empregadores direito a todos os benefícios oferecidos pelo Sindicato patronal,   como: Assessoria jurídica por on line, Assessoria Jurídica Presencial, na ausência de funcionários no sindicato, sua empresa tem atendimento a qualquer hora e dia, tendo acesso ao celular da conciliadora patronal para tirar dúvidas de sua empresa, preço diferenciado em ação judicial,  juntamente ao advogado credenciado pelo sindicato, Boletim jurídico com  atualizações das leis, julgados trabalhistas, modelos trabalhista quando solicitado, boletim informativo com os acontecimentos no ramo turísticos, divulgação no site do sindicato patronal, indicações de hospedagens e alimentação para contatos juntos ao sindicato, preço diferenciado na taxa de conciliação que é paga no núcleo de conciliação prévia, palestras dos temas solicitados pelas empresas associada, descontos em  convênios e parcerias para beneficiar exclusivamente aos associados. 
DA VIGÊNCIA

QUADRAGÉSIMA QUARTA – A presente Convenção Coletiva de Trabalho vigorará pelo prazo de 1 (um) ano, INICIANDO-SE em 01 de MAIO de 2009 e EXTINGUINDO-SE em 30 de ABRIL de 2010. 

DO FORO

QUADRAGÉSIMA QUINTA – As divergências oriundas da presente Convenção Coletiva de Trabalho, serão dirimidas na forma estabelecida no Art. 114, da Constituição da república Federativa do Brasil.

Armação dos Búzios, 25 de abril de 2009.      

Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Similares de Niterói

Sérgio Trajano de Sá – Presidente

CPF.: 751.492.227-04 

Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Armação dos Búzios

Thomas Weber – Presidente

CPF: 812.700.117-15
